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 EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9.2025-00002 

MUNICÍPIO DE URUARÁ – FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 920250002 

 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que O 

MUNICÍPIO DE URUARÁ por meio da FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 22.655.159/0001-87, com sede do 

Executivo Municipal localizado na Av. Perimetral Sul, s/nº, Bairro Industrial, Uruará-Pará, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 

preço por item, nos termos Da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, Decreto nº 035/2023 

GAB/PMU e artigo 34, §1º, I, da Lei Municipal 439/2011, consubstanciando os art. 42 a 45 

da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

PRAZO PARA ENVIO DAS 

PROPOSTAS: 

Dia 14 de Março 2025 às 09:00 horas 

INÍCIO DA SESSÃO DE 

DISPUTA DE PREÇOS: 

Dia 14 de Março 2025 às 09:01 horas 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa para locação de veículos 

e equipamentos a serem utilizados na gestão e manejo de resíduos sólidos do município, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

1.3.  O critério de julgamento adotado será o menor preço item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O modo de disputa: ABERTO  

1.5.  Os valores máximos estimados contam no Termo de Referencia 

2. RECURSOS ORÇAMENTÁRIO: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada:  

 

3. 18.542.1010.2.117 – Gestão de Resíduos Sólidos 

4. 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO LICITATÓRIO  

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, que atendam todas as exigências, inclusive 

quanto à documentação constante neste Edital e seus Anexos e, estiver 

devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

(www.portaldecompraspublicas.com.br).  

5.2. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema.  

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros.  

5.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

5.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação.  

5.5. 2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.  

5.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.6.1. Para os itens iguais ou inferiores a 80.000,00 (oitenta mil reais) a 

participação será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro artigo 

34, §1º, I, da Lei Municipal 439/2011, atribuindo ampla concorrência aos itens 

que superem o respectivo valor. 

5.6.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

5.7. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:  

5.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

5.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 

a ele relacionados;  

5.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

5.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta;  

5.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

5.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
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5.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista;  

5.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  

5.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

5.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da 

licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei n.º 14.133, de 2021.  

5.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante.  

5.9. A critério da Saúde e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade  

5.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico  

5.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 

e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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5.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021  

5.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica.  

5.14. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

MARCARÁ NO CHECKBOX (QUADRADINHO) DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

5.14.1. Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de 

habilitação e que a sua proposta está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório;  

5.14.2. Que em cumprimento ao exigido no edital, até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para a habitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.14.3. Que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 

e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei 

14.133/21;  

5.14.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas;  

5.14.5. A declaração de enquadramento como ME/EPP/COOP conforme Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, será assinalada pela opção 

SIM ou NÃO;  

5.14.6.  A declaração de cumprimento ao edital, que concorda em oferecer garantia 

nos produtos negociados, será assinalada somente quando exigido Seguro 

Garantia.  

5.14.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação.  

6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão.   

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

6.8.  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances.  

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1.  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

7.1.1. Valor unitário e total do ITEM; 

7.1.2. Marca e Fabricante se couberem;  

7.1.3.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência;   

7.1.4. Quando for o caso o número do registro ou inscrição do no órgão 

competente;  

7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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7.1.5.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto para contratação. 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 

licitações públicas; 

7.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 

máximos previstos no item 4.7.2 



 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CNPJ: 22.655.159/0001-87 
 

 

7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Saúde por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competente e 

demais Órgão de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por Sobrepreço na execução do contrato.  

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. ABERTUDA DA SESÃO  

8.1.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

8.1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

8.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

8.2.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas desclassificando aquelas 

identifique o licitante; 

8.2.2. O Pregoeiro desclassificará as propostas que:   

8.2.2.1. contiverem vícios insanáveis;  

8.2.2.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital;  

8.2.2.3. apresentarem preços inexequíveis e NÃO tiverem sua exequibilidade 

demonstrada, quando exigido pela Saúde ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para contratação;  

8.2.3. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 

desde que insanável.   

8.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
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8.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

8.5. DISPUTA DE LANCES 

8.5.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.5.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.5.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.5.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou quando o caso 

o percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

8.5.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento). 

8.5.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

8.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.6.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

8.6.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

8.6.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

8.6.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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8.6.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.6.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

 

8.6.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com lance final e fechado. 

8.6.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

8.6.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento) Superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

8.6.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 

optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

8.6.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 

de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.6.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 

valores. 
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8.6.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 

licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

8.6.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas 

no item 8.6.3, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 

propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

8.6.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

8.6.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

8.6.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 

ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

8.6.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.6.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários.   

8.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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8.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

8.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

8.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.13.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

8.13.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.13.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

8.13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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8.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.14.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

8.14.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

8.14.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

8.14.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.14.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

8.14.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.14.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Saúde Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

8.14.2.2. empresas brasileiras; 

8.14.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

8.14.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.15.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Saúde. 

8.15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8.15.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

8.15.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

8.15.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.16. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 

e no item 5.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante apresentação obrigatória 

pelo licitante das consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

(IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício. 

9.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 

o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

9.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

9.6.1. contiver vícios insanáveis; 

9.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

9.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Saúde; 

9.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

9.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

9.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

9.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

9.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

9.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 

unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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9.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Saúde, independentemente do regime de execução. 

9.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Saúde, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 

seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Saúde, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Saúde, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Saúde, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação Semi-Integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 
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9.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

9.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

9.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

9.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência.  

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Como requisito de pré-habilitação, as licitantes deverão apresentar, 

juntamente com a proposta readequada, Garantia da Proposta (Art. 58 da 

Lei 14.133/2021) no valor de 1% (Um por Cento) sob o valor estimado para a 

contratação. 

7.1.1 (Art. 96 § 1º Lei 14.133/2021) Caberá ao contratado optar por uma das 

seguintes modalidades de garantia: 

a) I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

Obs: Caso a licitante opte por caução em dinheiro, o valor será depositado em 

conta em nome da Prefeitura Municiapal de Uruará, fornecida pelo setor de 

finanças. 

b) II - seguro-garantia; 



 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CNPJ: 22.655.159/0001-87 
 

 

c) III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

d) IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

7.1.2 § 2º Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento 

da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia 

ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução 

ou o adimplemento pela Administração. 

7.1.3 § 3º O contratado terá o prazo de 1 (um) mês, contado da data de 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a 

prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade 

prevista no inciso II do § 1º deste artigo. 

 

7.1.4 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. 

7.1.5 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 

assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 

contratação. 

 

7.2 A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em 

conformidade com o Edital, Termo de Referência, nos termos dos arts. 62 a 70 

da Lei nº 14.133, de 2021, mediante análise de todos os documentos anexados 

para fins de habilitação ao Sistema pelos licitantes. 

7.3 É obrigatório que os licitantes apresentem todos os documentos de habilitação 

exigidos no item 7. DA HABILITAÇÃO neste edital, ainda que seja juntado 

SICAF. 

7.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.  

7.4.1 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.4.2 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

parágrafo único). 

7.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

7.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

7.8 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.9 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas.  

7.10 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas  

7.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação.  

7.11.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 

36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12 A verificação no SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores ou ainda a 

exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor  

7.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.  

7.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

7.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

7.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e  

7.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

7.14 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

7.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.4.2 

7.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.17 PARA FINS DE HABILITAÇÃO, além dos documentos estabelecidos no 

Termo de Referência os Licitantes deverão encaminhar via plataforma, após o 

término da etapa de lances os seguintes documentos:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.17.1 A pregoeira concederá o prazo de 02 (duas) horas, após o término da 

etapa de Lances, para que a mesma insira a proposta atualizada e 

documentação de habilitação. 

7.17.2 Caso a Licitante comunique via Chat que concluiu a inserção dos 

Documentos, o prazo de 02 (duas) hora será findado, e o Pregoeiro iniciará 

a análise dos mesmos, sendo vedada a inserção de novos documentos a 

partir desde momento, salvo os casos previstos já estabelecidos no Edital. 

7.18  Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

7.18.1 Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme 

artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, e previsão do Termo de 

Referência como: 

7.18.1.1  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

7.18.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado ou 

acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

7.18.1.3  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

7.18.1.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

7.19 Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

7.19.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

7.19.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.19.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida 

Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

7.19.4 Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual ou Positiva com 

efeito de Negativa, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
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na forma da lei; 

7.19.5 Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou 

sede do licitante e da sede da contratante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

7.19.6 Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço;  

7.19.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

7.20 Qualificação econômico-financeira (Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

7.20.1 Devendo ser apresentada conforme parâmetros estabelecidos no Termo de 

Referência, e previsão da Lei 14.133/2021; 

7.20.1.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data da apresentação da proposta. O balanço deverá ser 

registrado na Junta Comercial, sendo acompanhado da Certidão de 

Habilitação Profissional do contador para fins de assinatura do trabalho 

técnico nos termos da Resolução CFC n.º 1.637/2021, Art. 1º. Para 

comprovar a boa situação financeira, as licitantes terão que apresentar 

junto ao Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis, a análise 

devidamente assinada pelo contador responsável, dos seguintes 

índices: 

ILC = Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG = Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 0,50; 

 

 

ONDE: 
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ILC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

ILG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A 

LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A 

LONGO PRAZO 

 

GE = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 

 

 

OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em 

memória de cálculos assinada pelo contador responsável pelo balanço. 

7.20.2 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no 

mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item 

pertinente. 

7.20.3 As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de 

existência, que ainda não tenha Balanço Final de exercício, deverão 

apresentar Balanço de abertura e/ou Demonstração de Resultado 

contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido 

relativos ao período de sua existência, devidamente registrados na Junta 

Comercial. 

7.20.4 Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 

devidamente assinados pelo representante legal da empresa e pelo 

contador responsável por esta, assim apresentados: 

7.20.4.1 publicados em Diário Oficial ou; 

7.20.4.2 registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

7.20.4.3 por Comprovação por meio de recibo de entrega emitido pelo Sistema 

Pública de Escrituração Digital-SPED, conforme Decreto n° 8.683, de 
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25/02/2016. 

7.20.4.4 Certidão de Falência, Recuperação judicial e/ou Concordata expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, somente será aceita com 

a data de emissão não superior a 60 (Sessenta) dias. As empresas 

interessadas em participar que estejam em processo de 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL deverá apresentar 

Certidão de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo órgão 

distribuidor da sede da licitante para este fim, datada de no máximo 60 

(sessenta) dias corridos anteriores a data de realização da sessão 

pública. A certidão deverá ser acompanhada de comprovação que seu 

plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos da 

legislação em vigor. 

7.20.4.5 Declaração não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar 

com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual Municipal e do 

Distrito Federal; 

7.20.4.6 Declaração que não existe em seu quadro de empregados, servidores 

públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 

decisão; 

7.20.4.7 Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) 

com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, 

menores de 16 anos, em qualquer trabalho, exceto na condição de 

aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal, art. 68 da Lei nº 14.133/2021); 

7.20.5 Declaração que não possui ou possui em seu quadro de empregados um 

percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de deficiência de acordo 

com o disposto no art. 28, §6º da Constituição do Estado do Pará (EC nº 

0042/2008, publicada em 11.06.2008), em função de possuir menos de 20 

(vinte) funcionários em seu quadro de pessoa 

7.21 Qualificação Técnica  

7.21.1.1 Alvará ou licença de funcionamento municipal da sede da licitante; 

7.21.1.2 Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiro 

7.21.1.3 Apresentar certidão negativa ambiental da SEMMA – Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente Municipal, por meio de Licença de 

Operação da sede da empresa e do local de armazenamento no 
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município contratante. 

7.21.1.4 Atestado de Vistoria dos veículos e equipamentos emitida pela. 

Comissão de avaliação indicada pela Secretaria Municipal de Viação e 

Obras e Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

OBS: Os Veículos deverão ter no máximo 5 anos de fabricação. 

A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento 

de todas as condições para execução do objeto constante no edital e 

anexo, devendo a licitante realizar a vistoria dos veículos e 

equipamentos nas condições abaixo: 

A vistoria nos veículos e equipamentos deverá ser realizada em até 02 (dois) dias 

anterior a abertura da licitação e será realizada por uma comissão constituída pelo 

Fundo Municipal de Meio Ambiente, composta por membros chefe do 

departamento de transporte, e mecânico do Quadro Funcional da Secretaria 

Municipal de Viação e Obras, que terão além da finalidade de efetuar a vistoria 

dos veículos/equipamentos, ficarão permanentemente ativos para receber, julgar 

e encaminhar para a Prefeitura executar reclamações, aplicação de multas e 

outros, referente ao objeto contratado. Tal vistoria deverá ser agendada 

previamente pelo e-mail: pmulici@gmail.com 

7.22 Declarações complementares: 

7.22.1  Procuração para Credenciamento (documento de apresentação 

obrigatória, facultado para empresa individual) 

7.22.2 Declaração que atende os requisitos de Habilitação; 

7.22.3 Declaração que não possui qualquer relação de parentesco com  qualquer; 

servidor ou ocupante de função de confiança da Prefeitura Municipal de 

Uruará; 

7.22.4 Declaração que não emprega menor de 18 (inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021 e Lei nº 9.854/ 1999,); 

7.22.5 Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante 

ou forçado (incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição 

Federal) 

7.22.6 Declaração que cumpri com a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com  deficiência ou para reabilitado da Previdência Social. 

7.22.7 Declaração que compri com a cota para aprendiz nos termos estabelecidos 

(artigo 116 da Lei nº 14.133/2021). 

7.22.8 Declaração que não foi declarados inidôneos por ato do Poder Público ou 

mailto:pmulici@gmail.com
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fomos suspensos do direito de licitar ou contratar com a Administração 

Municipal; 

7.22.9 Declaração que não se encontra em processo de falência, concurso de 

credores, dissolução e liquidação; 

7.22.10 Declaração que que não foi punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com a Prefeitura de Uruará. 

7.22.11 Declaração que não possui qualquer participação societária ou 

temos sócios comum, independente da participação societária, com outra 

proponente; 

7.22.12 Declaração De Enquadramento Como Microempresa e Empresas de 

Pequeno Porte(se for o caso); 

7.22.13  Declaração Faturamento – Me/Epp.(se for o caso) 

7.22.14 Dados Para o Preenchimento do Contrato (documento de 

apresentação obrigatória) 

8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

8.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 

será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

9 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

9.1 O objeto deste certame será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade 

competente. 

9.2 Após a fase recursal (se houver), constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

10.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante 

o certame; 

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4 apresentar proposta ou em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
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proposta; 

10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Saúde; 

10.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5 fraudar a licitação; 

10.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Saúde poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1 advertência;  

10.2.2 multa; 

10.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4 os danos que dela provierem para a Saúde Pública 

10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (DEZ) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será 

de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 

10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Saúde Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Saúde, descrita no item 10.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022.  

10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 

por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.12 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.13 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.14 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica pelo www.portaldecompraspublicas.com.br, e, e-mail: 

pmulici@gmail.com 

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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de licitação. 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Saúde, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Saúde não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Saúde. 

12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Compras 

Públicas e endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br), 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CNPJ: 22.655.159/0001-87 
 

 

(www.tcm.pa.Gov.br) e (www.diariomunicipal.com.br/famep) . 

12.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1 ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 

12.11.2 ANEXO II –Termo de Referência 

12.11.3 ANEXO III – Proposta de Preços 

12.11.4 ANEXO IV - Dados Para o Preenchimento do Contrato 

12.11.5 ANEXO V –Minuta de Termo de Contrato. 

 

Uruará-Pa, 26 de Fevereiro de 2025 

 

 

ELIZABETH MARQUES DE SOUSA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

http://www.tcm.pa.gov.br/
http://www.diariomunicipal.com.br/famep
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ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – Nº 0001-2025 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este documento marca a primeira etapa do planejamento e apresenta os 

estudos necessários para a contratação de uma solução que supra às demandas do Fundo 

Municipal. 

 Nosso objetivo principal é analisar detalhadamente essas necessidades e 

identificar a melhor solução disponível no mercado, considerando as normas vigentes e os 

princípios que regem a Administração Pública. Dessa forma, buscamos atender de maneira 

eficiente aos interesses e necessidades dessas áreas representadas por suas estruturas 

organizacionais. 

 

10. INFORMAÇÕES GERAIS 

Órgãos demandantes: 

 Fundo Municipal de Meio Ambiente 

 

11. DO OBJETO  

11.1. Contratação de empresa para locação de veículos e equipamentos a serem 

utilizados na gestão e manejo de resíduos sólidos do município. 

 

12. REGIME REGENTE 

12.1. A presente contratação será regida pela lei nº 14.133/2021 e legislações correlatas. 

 

13.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

13.1. Diante da transição de governo municipal e visando garantir a continuidade dos 

serviços públicos na gestão e manejo de resíduos sólidos, no novo pleito, e conforme 

ajustado convencionado com a equipe de transição, é imprescindível iniciar o processo 

licitatório para o ano de 2025. 

13.2.  Vale ressaltar que a coleta de lixo urbano desempenha um papel fundamental na 

manutenção da saúde pública, do meio ambiente e da qualidade de vida dos 

munícipes. Sua importância pode ser destacada em vários aspectos como:  
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13.3. Saúde Pública haja vista que a coleta adequada de lixo ajuda a prevenir a 

proliferação de doenças, como as transmitidas por vetores (ratos, baratas e mosquitos) 

que se alimentam de resíduos sólidos. 

13.4.  O acúmulo de lixo nas ruas pode se tornar um criadouro para esses agentes 

transmissores. 

13.5.  Além do mais, a degradação de resíduos, se não gerenciada corretamente, pode 

gerar odores e substâncias tóxicas que afetam a qualidade do ar, colocando em risco 

a saúde da população; Preservação do Meio Ambiente, pois a correta gestão dos 

resíduos sólidos ajuda a evitar a poluição de rios, mares e solos, uma vez que resíduos 

mal descartados podem contaminar esses ambientes, prejudicando a fauna e flora 

locais.  

13.6. Outro fator importante refere-se à Estética e Qualidade de Vida, pois lixo nas ruas 

pode prejudicar a estética do município, tornando-a sujas e desorganizadas. Uma 

cidade limpa oferece um ambiente mais agradável e atraente para seus habitantes e 

visitantes.  

13.7. A coleta eficiente de lixo também contribui para a manutenção de espaços públicos 

mais seguros e agradáveis, favorecendo o bem-estar social. 

 

14.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Disponibilidade de caminhões compactadores em quantidade e especificações 

técnicas adequadas para atender às demandas do município. 

14.2. Veículos com manutenção preventiva em dia, equipados com dispositivos de 

segurança e sinalização, conforme normas técnicas vigentes. 

14.3. Ferramentas e equipamentos necessários para o manejo de resíduos, como pás, 

vassouras e recipientes de transporte. 

14.4. Profissionais capacitados e treinados para as atividades de coleta, transporte e 

destinação final de resíduos sólidos. 

14.5. Uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), garantindo a 

segurança dos trabalhadores. 

14.6. Adoção de práticas e tecnologias que reduzam impactos ambientais, como 

sistemas de monitoramento de emissão de poluentes. 

14.7. Destinação final adequada dos resíduos coletados, com prioridade para reciclagem 

e outras formas de reaproveitamento. 
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14.8. Documentação atualizada da empresa contratada, incluindo licenças ambientais, 

alvarás e registros obrigatórios. 

 

15.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

15.1. Objeto: Contratação de empresa para locação de veículos e equipamentos 

destinados à gestão e manejo de resíduos sólidos no município. 

15.2. Finalidade: Identificar valores praticados no mercado, assegurar a economicidade 

e viabilizar a continuidade dos serviços de coleta, transporte e destinação de resíduos 

sólidos urbanos. 

15.3. Procedimento de Pesquisa de Preços 

15.3.1. Consultas Realizadas em Portais de Compras 

15.3.2. Foram realizadas pesquisas nos portais Compras Públicas e Compras Gov, 

reconhecidos como fontes confiáveis para levantamento de preços. No entanto, devido 

às especificidades dos itens, não foi possível localizar registros compatíveis com o 

objeto em questão. 

15.4. Pesquisa com Fornecedores 

15.4.1. Diante da ausência de resultados satisfatórios nas plataformas 

mencionadas, foi necessário complementar o levantamento diretamente com 

fornecedores especializados no mercado. Essa etapa permitiu identificar preços 

praticados e condições para a contratação, garantindo que as cotações fossem 

compatíveis com a realidade do mercado local e as necessidades técnicas do 

município. 

15.5. Conclusão 

15.5.1. Com base nos dados coletados junto aos fornecedores, será possível 

estabelecer os parâmetros necessários para o processo licitatório, respeitando os 

princípios da competitividade, economicidade e transparência previstos na legislação. 

O levantamento reforça a importância de contratar uma empresa capacitada para 

assegurar a continuidade e eficiência dos serviços de manejo de resíduos sólidos. 

 

16.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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16.1. A solução proposta consiste na realização de um processo licitatório para a 

contratação de serviços especializados de coleta, transporte e destinação final de 

resíduos sólidos urbanos para o exercício de 2025. A contratação deve abranger todas 

as etapas do serviço, desde a coleta regular em áreas urbanas até a destinação final 

ambientalmente adequada, observando as normas legais e regulatórias aplicáveis, 

incluindo a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

16.2. Principais elementos da solução: 

 Coleta Regular: Planejamento e execução de rotas de coleta para atender a todas 

as áreas do município, com periodicidade definida conforme a demanda local. 

 Transporte Adequado: Utilização de veículos apropriados para o transporte seguro 

e eficiente dos resíduos, de forma a evitar vazamentos, odores ou qualquer outro 

impacto ambiental ou sanitário. 

 Destinação Final: Encaminhamento dos resíduos coletados para aterros sanitários 

licenciados ou instalações equivalentes que atendam aos requisitos ambientais e 

operacionais. 

 Equipamentos e Insumos: Garantia da aquisição e manutenção de equipamentos 

necessários, como caminhões compactadores, contêineres e ferramentas de suporte. 

 Plano de Contingência: Previsão de soluções alternativas para situações 

emergenciais, como aumento súbito na geração de resíduos ou falhas operacionais, 

assegurando a continuidade do serviço. 

16.3. Essa solução também contribui diretamente para a promoção da saúde pública, a 

preservação ambiental e a melhoria da qualidade de vida dos munícipes, atendendo 

às expectativas da população e às obrigações da administração pública. 

16.4.  Pela justificativa apresentada, a solução técnica escolhida é a de licitar, sob o 

regime de execução indireta conforme Lei 14.133/2021 e alinhada com a necessidade 

da Educação Pública. 

 

17.  ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

17.1. Os quantitativos de equipamentos e veículos foram estimados com base em 

características demográficas e geográficas do município de Uruará, que possui mais 

de 42 mil habitantes e apresenta índices expressivos de crescimento econômico, 

comercial e populacional. Esse cenário reflete diretamente no aumento da geração de 

resíduos sólidos domésticos. 
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17.2. Além disso, o município possui uma vasta extensão territorial, com 

aproximadamente 10 mil km², e conta com diversas vilas afastadas do centro urbano 

onde também é realizada a coleta de lixo, como: 

 Vila Alvorada (km 140) 

 Vila Planalto (Km 150) 

 Vila Os Migrantes (Km 175) 

 Bela Vista (Km 190) 

17.3. Atualmente, Uruará possui 41 bairros, nos quais a coleta de lixo é realizada de 

segunda a sábado, incluindo o período noturno nas áreas centrais, para atender às 

demandas de maior volume e fluxo urbano. 

17.4. As estimativas consideraram a extensão territorial do município, as distâncias entre 

as vilas e o centro urbano, bem como a densidade populacional crescente e a rotina 

noturna de coleta em áreas centrais. A estratégia busca garantir a eficiência do serviço, 

atendendo às demandas específicas de todas as regiões do município, urbanas e 

rurais, de forma contínua e sustentável. 

 

18.  ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O valor total máximo estimado para a contratação será aproximadamente de R$ 

3.938.799,72 (Três Milhões e Novecentos e Trinta e Oito Mil e Setecentos e Noventa 

e Nove Reais e Setenta e Dois Centavos), conforme relatório de pesquisa em anexo 

a este. 

19.  JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

19.1. O parcelamento do objeto a ser contratado em licitações. Em havendo divisibilidade 

de natureza técnica e econômica, a regra é realizar a adjudicação por itens, tal qual 

previsto na Súmula TCU nº 247: 

19.2. É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais 

das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto 

seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de 

licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 

aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

19.3. Essa abordagem busca garantir que as exigências de habilitação sejam adequadas 

à divisibilidade do objeto, facilitando a concorrência e possibilitando a participação de 

um maior número de fornecedores. 



 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CNPJ: 22.655.159/0001-87 
 

 

19.4. Portanto, o parcelamento será considerado sempre que tecnicamente e 

economicamente viável, respeitando as diretrizes mencionadas para assegurar a 

eficiência e competitividade do processo licitatório. 

 

20.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

20.1. Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes no presente 

objeto desta contratação 

 

21.  DO PLANO DE CONTRAÇÃO ANUAL 

21.1. O Plano Anual de Contratação encontra-se em fase de elaboração. Além disso, a 

demanda está em consonância com o consumo registrado nos anos anteriores e está 

devidamente respaldada pela Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal nº 631/2024). 

 

22.  DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

22.1. Continuidade e Eficiência do Serviço Público: Garantir a prestação contínua, 

eficiente e regular do serviço de coleta de resíduos sólidos, mesmo diante da transição 

de governo, evitando interrupções que possam prejudicar a saúde pública e o meio 

ambiente. 

22.2. Melhoria da Saúde Pública: Reduzir significativamente os riscos à saúde da 

população ao evitar o acúmulo de lixo, a proliferação de vetores de doenças e a 

exposição a odores e substâncias tóxicas provenientes da decomposição de resíduos. 

22.3. Preservação Ambiental: Minimizar os impactos ambientais por meio do correto 

manejo e destinação final dos resíduos, evitando a poluição de rios, solos e 

ecossistemas locais. 

22.4. Estética e Organização Urbana: Promover uma cidade mais limpa, organizada e 

visualmente agradável, beneficiando tanto os moradores quanto os visitantes, além de 

valorizar os espaços públicos. 

22.5. Eficiência Econômica: Obter maior custo-benefício por meio de uma contratação 

planejada e transparente, conforme os princípios da Lei nº 14.133/2021, garantindo a 

economicidade e a qualidade do serviço contratado. 

22.6. Conformidade Legal e Sustentabilidade: Assegurar que as atividades de coleta, 

transporte e destinação final de resíduos sejam realizadas em conformidade com a 

legislação ambiental e regulatória, promovendo o desenvolvimento sustentável do 

município. 
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22.7. Satisfação dos Munícipes: Melhorar a percepção da população em relação à 

qualidade dos serviços públicos, fortalecendo a confiança na gestão municipal e 

ampliando a qualidade de vida de todos. 

22.8. Esses resultados contribuirão para a manutenção de um ambiente urbano mais 

saudável, seguro e sustentável, refletindo diretamente no bem-estar e na qualidade de 

vida da população do município. 

 

23.  PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

23.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição. 

 

24.  IMPACTOS AMBIENTAIS 

24.1. A correta gestão dos resíduos sólidos urbanos tem um papel crucial na mitigação 

dos impactos ambientais. A coleta regular e adequada evita que resíduos descartados 

de forma incorreta se tornem fontes de poluição, contribuindo para a preservação dos 

recursos naturais e a sustentabilidade do meio ambiente no município de Uruará. 

24.2. Os principais impactos ambientais que serão mitigados com a execução eficiente 

do serviço incluem: 

24.3. Prevenção da Poluição do Solo e da Água: 

 Resíduos mal descartados podem liberar substâncias químicas tóxicas que 

contaminam o solo e os lençóis freáticos, comprometendo a qualidade da água para 

consumo e uso agrícola. 

 A coleta regular e destinação correta garantem a preservação da qualidade 

dos recursos hídricos e do solo, fundamentais para o equilíbrio ambiental. 

24.4. Controle de Emissões de Gases e Odor: 

 O acúmulo de resíduos em áreas públicas pode resultar na emissão de 

gases de efeito estufa, como o metano, durante a decomposição de materiais 

orgânicos. 

 A remoção frequente e o transporte adequado reduzem a emissão desses 

gases e minimizam odores desagradáveis, promovendo a qualidade do ar. 

24.5. Proteção da Fauna e Flora: 
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 Resíduos descartados de forma inadequada podem prejudicar habitats 

naturais, causando a morte de animais que ingerem ou entram em contato com esses 

materiais. 

 A coleta eficiente protege a fauna local e evita a degradação de áreas 

naturais, contribuindo para a conservação da biodiversidade. 

24.6. Redução do Acúmulo de Resíduos em Áreas Urbanas e Rurais: 

 O descarte inadequado em ruas, rios e terrenos baldios impacta 

negativamente a estética e funcionalidade do município. 

 A coleta contínua evita a formação de lixões clandestinos e preserva a 

organização dos espaços urbanos e rurais. 

24.7. A gestão ambiental responsável, associada ao serviço de coleta de resíduos 

sólidos, está alinhada com os objetivos de desenvolvimento sustentável. Esse 

processo contribui para a construção de um município mais limpo, saudável e 

consciente, garantindo que os impactos ambientais sejam minimizados e promovendo 

a qualidade de vida das gerações atuais e futuras. 

 

25.  VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

25.1.  A contratação alinha-se às finalidades da instituição e é viável do ponto de vista 

ambiental, econômico e estratégico, conforme demonstra este estudo. 

25.2. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente levantados e 

analisados. 

25.3.  As quantidades sugeridas para contratação estão coerentes com a demanda 

prevista e com o histórico de consumo. 

25.4. No mercado existe a solução proposta e essa solução é viável, além de ser 

fornecida por diversas empresas, o que é um indicativo da participação de várias 

concorrentes na seleção do fornecedor. 

25.5.  As estimativas preliminares dos preços foram feitas e estão documentadas 

adequadamente neste estudo. 

25.6. O estudo justifica aceca da desnecessidade do parcelamento da solução e define 

os resultados pretendidos com a contratação. 

25.7. A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. 

 

26.  POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 
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26.1.  Considerando a importância estratégica da coleta de resíduos sólidos urbanos para 

a saúde pública, preservação ambiental e qualidade de vida da população de Uruará, 

e diante do crescimento econômico, populacional e territorial do município, tornam-se 

indispensável à realização do processo licitatório para a contratação desse serviço 

para o ano de 2025. 

26.2. As análises realizadas neste documento, incluindo a descrição da solução, 

estimativas de quantidades, análise de riscos e objetivos pretendidos, demonstram a 

necessidade de planejamento eficiente e gestão rigorosa para assegurar que o serviço 

contratado atenda às demandas da população, respeitando os princípios de 

economicidade, eficiência e sustentabilidade. 

26.3. Reforça-se ainda que a coleta de resíduos sólidos não seja apenas uma obrigação 

legal e administrativa, mas uma medida essencial para garantir o bem-estar dos 

munícipes e a manutenção de um ambiente urbano e rural limpo e saudável. Dessa 

forma, a contratação planejada e bem gerida contribui diretamente para o 

desenvolvimento sustentável do município. 

26.4. Diante do exposto, recomenda-se a aprovação do presente estudo técnico 

preliminar, como fundamento para a continuidade do processo licitatório, garantindo 

que o serviço de coleta de resíduos sólidos seja executado com qualidade, 

regularidade e eficiência em 2025. 

 

27. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

27.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos 

riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. 

Para cada risco identificado, são definidos: a probabilidade de ocorrência, os possíveis 

danos potenciais, as ações preventivas de mitigação. 

27.2. Após a identificação e classificação dos riscos, é realizada uma análise qualitativa 

e quantitativa. A análise quantitativa consiste na classificação dos riscos conforme a 

relação entre a probabilidade de ocorrência e o impacto potencial. Essa classificação 

determina o nível de risco e orienta as ações a serem tomadas durante as fases de 

planejamento e gestão do contrato. 

27.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e gestão dos 

serviços, identificados e classificados neste documento: 
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RISCO 

IDENTIFICADO 

PROBAB

ILIDADE 

IMPACTO 

POTENCIAL 

NÍVEL 

DE 

RISCO 

AÇÕES PREVENTIVAS E 

MITIGADORAS 

Atraso no início 

da prestação 

dos serviços 

contratados 

Média 

Interrupção da coleta 

de lixo e acúmulo nas 

ruas 

Alto 

Garantir cronograma 

detalhado e comunicação clara 

com o contratado. 

Falha no 

cumprimento 

das rotas de 

coleta 

Média 

Prejudica a saúde 

pública e a estética 

urbana 

Médio 

Monitoramento contínuo e 

auditorias regulares das 

operações de coleta. 

Inadequação 

dos veículos e 

equipamentos 

contratados 

Baixa 
Redução da eficiência 

e aumento de custos 
Médio 

Especificações técnicas claras 

no edital e avaliação criteriosa 

na licitação. 

Crescimento 

não previsto na 

geração de 

resíduos 

Média 
Sobrecarga no serviço 

contratado 
Alto 

Previsão de margem de 

segurança no volume 

contratado e revisão anual do 

contrato. 

Problemas 

ambientais no 

transporte ou 

destinação final 

Baixa 
Multas e impactos ao 

meio ambiente 
Alto 

Exigir certificações ambientais 

do contratado e monitorar a 

destinação final. 

Inadimplência 

por parte da 

contratada 

Média Paralisação do serviço Alto 

Exigir garantias contratuais e 

acompanhamento financeiro 

periódico. 

 

A implementação dessas etapas assegura maior controle sobre os riscos inerentes ao 

serviço, contribuindo para a eficiência e eficácia da contratação e da gestão contratual 
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ANEXO I 

ITEM QUANT/VEIC QDE/MÊS UNID DESCRIÇAO V. UNIT TOTAL 

1 2 24 Mês 

Locação de caminhão toco poli guindastes articulado com 

capacidade mínima de 15 toneladas, peças, pneus, 

motorista e combustível por conta da contratante, em bom 

estado de conservação. 

26.433,33 634.400,00 

2 6 72 Mês 

Locação de caminhão Compactador de lixo, com 

capacidade de 15 m³ compactados, com calha de chorume, 

tomada de força manual e bomba hidráulica, dispositivo 

hidráulico inferior para basculamento de container,   com  

peças e pneus, motorista e combustível por conta da 

contratante, em bom estado de conservação. 

31.883,33 
2.295.600,0

0 

3   12 mês 

50 container coletor em material aço pitando, com 

capacidade mínima de 4m³, em bom estado de 

conservação. 

51.666,67 620.000,00 

4   12 mês 

100 container coletor em aço pintado, com capacidade 

mínima de 1,2 m³, em bom estado de conservação 

. 

32.400,00 388.800,00 

VALOR TOTAL 
3.938.799,7

2 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 92025-00001 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para locação de veículos e equipamentos a 

serem utilizados na gestão e manejo de resíduos sólidos do município. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 2  (doze) meses contados 

a partir da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da   contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 

001/2025, contido no processo. 

3.2. O Plano de Contratação Anual encontra-se em fase de elaboração. 

Além disso, a demanda está em consonância com o consumo registrado nos 

anos anteriores e está devidamente respaldada pela Lei Orçamentária Anual 

(Lei Municipal nº 631/2024). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO  OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 001/2025, contido no 
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processo. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Disponibilidade de caminhões compactadores em quantidade e 

especificações técnicas adequadas para atender às demandas do município. 

5.2. Veículos com manutenção preventiva em dia, equipados com 

dispositivos de segurança e sinalização, conforme normas técnicas vigentes. 

5.3. Ferramentas e equipamentos necessários para o manejo de resíduos, 

como pás, vassouras e recipientes de transporte. 

5.4. Profissionais capacitados e treinados para as atividades de coleta, 

transporte e destinação final de resíduos sólidos. 

5.5. Uso obrigatório de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

garantindo a segurança dos trabalhadores. 

5.6. Adoção de práticas e tecnologias que reduzam impactos ambientais, 

como sistemas de monitoramento de emissão de poluentes. 

5.7. Destinação final adequada dos resíduos coletados, com prioridade para 

reciclagem e outras formas de reaproveitamento. 

5.8. Documentação atualizada da empresa contratada, incluindo licenças 

ambientais, alvarás e registros obrigatórios. 

5.9. Subcontratação: 

5.9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.10. Garantia da contratação: 

5.10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes dos Estudos 

Técnicos Preliminares. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Condições de entrega: 

6.1.1. A entrega do equipamento/veículo locado deverá ocorrer na sede da 

contratante, em no máximo 05 (Cinco) dias após solicitação e mediante 

requisição do órgão, em talonário timbrado fornecido pela CONTRATADA 

(numerado em duas vias), observando os requisitos de QUALIDADE e 
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SEGURANÇA, e atendendo de forma plena a legislação vigente e resoluções 

emitidas pelos órgãos competentes referentes aos objetos locados; 

6.1.2. Os veículos deverão ser entregue em perfeitas condições de 

funcionamento e uso e estar com documentação regularizada conforme 

legislação vigente; 

6.1.3. Todos os serviços equipamentos locados serão conferidos no momento 

da entrega, para efeito de verificação da conformidade ou não, a contratante 

terá o prazo de até 24 horas, contados da data da entrega, oportunidade em 

que o aceitará, ou o rejeitará na hipótese de desconformidade que não atenda 

as necessidades desta Municipalidade. 

6.1.4. Os veículos e equipamentos locados permanecerão à disposição da 

contratante 24 (vinte quatro) horas por dia inclusive aos sábados, domingo e 

feriados, o tempo em que o contrato estiver em vigência, mesmo não estando 

sendo utilizados. 

6.1.5. Os motoristas e combustível serão por conta da contratada. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
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estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. Fiscalização: 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo 

fiscal do contrato, ou pelo         respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput) e Art. 8º do Decreto Municipal nº 035/2023. 

 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida 

em favor da Contratada, no prazo de até 30 dias, após cada entrega do bem 

ou serviço, caracterizado pela apresentação da Nota Fiscal, atestado pelo Setor 

de Compras da Prefeitura. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no 

momento em que o órgão contratante atestar o fornecimento do material do 

contrato; 

8.3. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça 

constar, para fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número 

de banco, da agência e de sua conta corrente. 

8.4. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva 

entrega do objeto contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento 

correspondente à parte de objeto que, mediante autorização da Administração, 

for recebido parcialmente. Tais pagamentos devem ser efetivamente de 

conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria Municipal. 

8.5. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos 

pela variação do IPCA havida entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento. 

8.6. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 

8.7. A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento emitido pelo 
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Fiscal À emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento 

definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

8.8. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar 

a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

8.9. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

8.9.1. O prazo de validade; 

8.9.2. A data da emissão; 

8.9.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.9.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.9.5. O valor a pagar; e 

8.9.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

8.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para: 

8.13. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

8.14. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

8.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação. 

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável De Contrato. 

 

9. FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, REGIME DE 

EXECUÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA. 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2. Regime de execução 

9.3. A execução do objeto será de acordo com as especificações e 

quantidades, limitado ao quantitativo de cada item, apresentadas em cada 

requisição emitida pelo órgão solicitante. 

 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
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10.1.1. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, 

conforme artigo 66 da Lei Federal nº 14.133/2021, e previsão do Termo de 

Referência como: 

10.1.2.  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado 

ou acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

10.1.4.  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

10.1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

1.1.  

10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021): 

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ); 

10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 

municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.2.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de 

Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à 

Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

10.2.4. Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual ou 

Positiva com efeito de Negativa, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 



 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CNPJ: 22.655.159/0001-87 
 

 

10.2.6. Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço;  

10.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de 

Débitos Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

1.2.  

10.3. Qualificação econômico-financeira (Art. 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021): 

10.3.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

a) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

a.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante. 

a.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

- Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

a.3) Sociedade criada no exercício em curso: 

- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

a.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

b) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor 

mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

* Justifica-se a exigência dos índices contábeis para comprovar a boa situação 

financeira da empresa. 

b.1) As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço. 

b.1.1) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o 

direito de efetuar os cálculos. 

b.2) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente. 

b.3) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do 

item pertinente 

10.3.2. Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data de expedição ou revalidação dos 

últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação. Caso a 

certidão não consigne prazo de validade, serão considerados 90 (noventa) dias. 

1.3.  

10.4. Qualificação Técnica  

10.4.1.1. Alvará ou licença de funcionamento municipal da sede da licitante; 

10.4.1.2. Certificado de vistoria emitido pelo corpo de bombeiro 

10.4.1.3. Apresentar certidão negativa ambiental da SEMMA – Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente Municipal, por meio de Licença de Operação da sede 
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da empresa e do local de armazenamento no município contratante. 

10.4.1.4. Atestado de Vistoria dos veículos e equipamentos emitida pela. 

Comissão de avaliação indicada pela Secretaria Municipal de Viação e Obras e 

Fundo Municipal de Meio Ambiente. 

OBS: Os Veículos deverão ter no máximo 5 anos de fabricação. 

A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas 

as condições para execução do objeto constante no edital e anexo, devendo a 

licitante realizar a vistoria dos veículos e equipamentos nas condições abaixo: 

1.4. A vistoria nos veículos e equipamentos deverá ser realizada em até 02 (dois) 

dias anterior a abertura da licitação e será realizada por uma comissão constituída 

pelo Fundo Municipal de Meio Ambiente, composta por membros chefe do 

departamento de transporte, e mecânico do Quadro Funcional da Secretaria 

Municipal de Viação e Obras, que terão além da finalidade de efetuar a vistoria dos 

veículos/equipamentos, ficarão permanentemente ativos para receber, julgar e 

encaminhar para a Prefeitura executar reclamações, aplicação de multas e outros, 

referente ao objeto contratado. Tal vistoria deverá ser agendada previamente pelo 

e-mail: pmulici@gmail.com 

10.5. Declarações complementares: 

10.5.1.  Procuração para Credenciamento (documento de apresentação obrigatória, 

facultado para empresa individual) 

10.5.2. Declaração que atende os requisitos de Habilitação; 

10.5.3. Declaração que não possui qualquer relação de parentesco com  qualquer; 

servidor ou ocupante de função de confiança da Prefeitura Municipal de Uruará; 

10.5.4. Declaração que não emprega menor de 18 (inciso VI do art. 68 da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021 e Lei nº 9.854/ 1999,); 

10.5.5. Declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado (incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal) 

10.5.6. Declaração que cumpri com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com  deficiência ou para reabilitado da Previdência Social. 

10.5.7. Declaração que compri com a cota para aprendiz nos termos estabelecidos 

(artigo 116 da Lei nº 14.133/2021). 

10.5.8. Declaração que não foi declarados inidôneos por ato do Poder Público ou 

mailto:pmulici@gmail.com
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fomos suspensos do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal; 

10.5.9. Declaração que não se encontra em processo de falência, concurso de 

credores, dissolução e liquidação; 

10.5.10. Declaração que que não foi punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com a Prefeitura de Uruará. 

10.5.11. Declaração que não possui qualquer participação societária ou temos 

sócios comum, independente da participação societária, com outra proponente; 

10.5.12. Declaração De Enquadramento Como Microempresa e Empresas de 

Pequeno Porte(se for o caso); 

10.5.13.  Declaração Faturamento – Me/Epp.(se for o caso) 

10.5.14. Dados Para o Preenchimento do Contrato (documento de 

apresentação obrigatória) 

1.5.  

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.938.799,72 (Três 

Milhões e Novecentos e Trinta e Oito Mil e Setecentos e Noventa e Nove Reais 

e Setenta e dois Centavos), conforme custo unitário apostos na tabela anexa I. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

18.542.1010.2.117 – Gestão de Resíduos Sólidos 

3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
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PLANILHA DE QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS MÁXIMOS 

ITEM QUANT/VEIC QDE/MÊS UNID DESCRIÇAO V. UNIT TOTAL 

1 2 24 Mês 

Locação de caminhão toco poli guindastes articulado com 

capacidade mínima de 15 toneladas, peças, pneus, 

motorista e combustível por conta da contratante, em bom 

estado de conservação. 

26.433,33 634.400,00 

2 6 72 Mês 

Locação de caminhão Compactador de lixo, com 

capacidade de 15 m³ compactados, com calha de chorume, 

tomada de força manual e bomba hidráulica, dispositivo 

hidráulico inferior para basculamento de container,   com  

peças e pneus, motorista e combustível por conta da 

contratante, em bom estado de conservação. 

31.883,33 2.295.600,00 

3   12 mês 

50 container coletor em material aço pitando, com 

capacidade mínima de 4m³, em bom estado de 

conservação. 

51.666,67 620.000,00 

4   12 mês 
100 container coletor em aço pintado, com capacidade 

mínima de 1,2 m³, em bom estado de conservação. 
32.400,00 388.800,00 

VALOR TOTAL 3.938.799,72 
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ANEXO III - PLANILHA DE PROPOSTA (DOCUMENTO OBRIGATÓRIO) 

 

Apresentamos nossa proposta para é Contratação de empresa para locação de veículos 

e equipamentos a serem utilizados na gestão e manejo de resíduos sólidos do município 

a serem utilizados na manutenção da frota de veículos das Secretarias e Fundos 

Municipais. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE CONCORRENTE: 

Nome do (a) Licitante: 

Estado Civil: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

CPF: RG: Órgão Expedidor: 

DADOS PARA PAGAMENTO 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Cidade: 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO MARCA 
 V. 

UNT   

V.  

TOTAL 

1        

2        

VALOR TOTAL   

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os Termos do Instrumento Convocatório que 

rege a presente licitação. Declaramos também que esta proposta, nos termos do 

Edital, é firme e concreta, não nos cabendo desistência após a fase de habilitação, 

na forma da Lei nº. 14.133/2021 com suas alterações. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas, encargos e 

incidências, diretos ou indiretos, inclusive IPI ou ICMS, se houver incidência e não 

importando à natureza, que recaiam sobre o fornecimento do objeto da presente 

licitação, inclusive o frete, a carga e descarga, que correrão também por nossa conta 

e risco. 
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VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

No mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

Local e data: 

 

(Nome e assinatura do licitante) 
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ANEXO IV - - DADOS PARA O PREENCHIMENTO DO CONTRATO 

 

À Prefeitura Municipal de Uruará 

Pregão Eletrônico RP nº 9.2025-00002 

 

 

Proponente: [nome e CNPJ da proponente)  

Prezados Senhores, 

 

Com o propósito de evitar falhas no preenchimento do contrato, 

solicitamos o preenchimento das informações abaixo: 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social:  

CNPJ/MF: Inscrição Estadual:   

Endereço:  N.º  Bairro:  

Cidade: CEP: UF: Complemento:  

Telefone  e-mail:  

 

 

DADOS DO SÓCIO / ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELA EVENTUAL 

ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome   

Cargo:  ; Telefone   

CPF:  ; RG:  ; Data de Nascimento:   / /  

Endereço:  N.º  Bairro:   

Cidade:  CEP: UF: Complemento:  

E-mail institucional:  ; 

E-mail pessoal:  ; 

 

DADOS PARA PAGAMENTO 
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Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria do MUNICÍPIO 

em até 30 (trinta) dias corridos após cada entrega, preferencialmente através de 

depósito/transferência eletrônica: 

Banco:    

Agência:   

Conta corrente:     

Declaro(amos) para os devidos fins e direito, sob as penas da lei 

que, as informações acima supracitadas são verdadeiras extraídas dos documentos 

oficiais da empresa e de seu representante. 

 

Uruará - Pá, [data completa] 

 

 

Assinatura do representante legal da pessoa jurídica 

Nome: 

RG e CPF: 
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ANEXO V –MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°2025...... 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM ................. E A 
EMPRESA: .........O PRESENTE INSTRUMENTO 
CONTRATUAL ADVÉM  DE PROCESSO DE COMPRA NA 
MODALIDADE DE PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-
00002. 

De um lado o Município de Uruará, através da ................., pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................., com sede do Executivo 

Municipal localizado na ................., nesta Cidade, representada neste por seu  Ordenador 

de Despesas Sr. ......., ........, ......., Portador da Carteira de Identidade nº ........ e CPF nº 

................., residente e domiciliado na ................, Uruará/PA, que doravante passa a ser 

identificado e chamado    de    "CONTRATANTE", e a 

empresa.....................................doravante designado “CONTRATADO”, neste ato 

representada por (nome e função no contratado),conforme atos constitutivos da 

empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 9.2025-00002 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 9.2025-00002 mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O presente Contrato Administrativo tem como objeto a Contratação de 

empresa para locação de veículos e equipamentos a serem utilizados na gestão e manejo 

de resíduos sólidos do município nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. O objeto deste contrato, deverá estar dentro das normas técnicas 

aplicáveis, ficando, desde já, estabelecido que só serão aceitos se aprovados pela 

secretaria responsável e por servidor habilitado indicado para tal fim e, caso não satisfaçam 

às especificações exigidas ou apresentem defeitos e incorreções, não serão aceitos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação ao Termo de Referência, anexo a este 

processo. 

2.2. Os itens fornecidos serão os seguintes: 

ITEM QUANT. UND DESCRIÇÃO 

1    
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2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

2.3.2. A Proposta do Contratado; e 

2.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (     ) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em 

favor da Contratada, no prazo de até 30 dias, após cada entrega do bem ou serviço, 

caracterizado pela apresentação da Nota Fiscal, atestado pelo Setor de Compras da 

Prefeitura. 

4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar o fornecimento do material do contrato; 

4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal; 

4.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça constar, 

para fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número de banco, da agência 

e de sua conta corrente. 

4.5. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do 

objeto contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte de 

objeto que, mediante autorização da Administração, for recebido parcialmente. Tais 

pagamento deve ser efetivamente de conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria 

Municipal. 

4.6. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela 

variação do IPCA    havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento 
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4.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

CLÁUSULA QUINTA- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da  contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que   emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura  apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

5.3.1. o prazo de validade; 

5.3.2. a data da emissão; 

5.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

5.3.5. o valor a pagar; e 

5.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 
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5.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

5.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação. 

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA/PRORROGAÇÃO 

61 O prazo de vigência da contratação é até ............................ contados do(a), 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

62 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

63 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 

cumprimento dos seguintes requisitos:  
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a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os Produtos tenham sido Entregues regularmente;   

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na Aquisição; 

c) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação 

6.4 .O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

6.5 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

6.6  Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

6.7 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA SETIMA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

7.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo 

de Referência, anexo a este Processo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada:  

Gestão/Unidade: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1. Atestar nas notas fiscais/ faturas a efetiva entrega do objeto deste Contrato; 

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material com 

as  especificações informadas, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas  no material, para que seja reparado e corrigido; 

10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 

de acordo com o contrato e seus anexos; 

10.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

10.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

10.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

10.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.10. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do Contrato; 

10.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

10.12. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá até o prazo de 

acordo com art. 123 da Lei nº14.133/21 parágrafo único para decidir, admitida a 

prorrogação motivada por igual período. 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 

e XVII) 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

11.2. manter preposto aceito pela Administração no local Entregue para 

representá-lo na execução do contrato. 

11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da  atividade. 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior; 

11.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

11.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do  contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021; 



 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

           PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CNPJ: 22.655.159/0001-87 

 

 

11.9. Quando não for possível a verificação da regularidade, a empresa contratada 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

11.9.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

11.9.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

11.9.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

11.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

11.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo   as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação na contratação; 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); da 

Lei nº14:133/21 

11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único da Lei nº14:133/21); 

11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1.  Não haverá existência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os  dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 

da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 
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13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

13.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 

prescritas essas obrigações. 

13.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 

por garantir sua observância. 

13.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

13.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

13.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 

efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

13.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

13.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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13.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

14.1.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6. e 14.1.7, do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 14.1.8, 14.1.9, 14.1.10, 14.1.11 e 14.1.12 do subitem acima deste 

Contrato, bem como nos subitens 14.1.2, 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6. e 14.1.7, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: 

14.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.3. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

14.4. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso i do art. 137 da lei n. 14.133, de 2021. 

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

14.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

14.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

14.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

14.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

14.11. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

14.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.11.2. As peculiaridades do caso concreto; 
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14.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.11.4. Os danos que dela provierem para o contratante; 

14.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159) 

14.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

14.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

14.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 

Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

15.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

Nota Explicativa: A sistemática acima decorre do que dispõe o art. 106, III e §1º da Lei nº 

14.133/21. Para a sua compreensão, vale trazer um exemplo: 

Um contrato firmado em 20 de maio de 2022 fará aniversário no dia 20 de maio dos anos 

subsequentes. Supondo-se que se chegue à conclusão pela descontinuidade do contrato, 

seja por razões orçamentárias, seja por ausência de vantagem na permanência, há três 

possibilidades: 

1) Se a comunicação à empresa da rescisão ocorrer até 20 de março (dois meses 

antes da data de aniversário), a extinção poderá ocorrer na data de aniversário, ou seja, 

20 de maio. 

2) Se ela se der entre 20 de março e 20 de maio (menos de dois meses), fica 

garantida a vigência contratual por mais dois meses (portanto, por exemplo, se a notificação 

for em 20 de abril, a extinção seria em 20 de junho). 

3) Por fim, uma comunicação de extinção havida após a data de aniversário só 

teria efeito no aniversário subsequente. 

15.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

15.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

15.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

15.9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.12. Indenizações e multas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ORIGEM 

16.1. O presente instrumento contratual advém de PROCESSO DE LICITATÓRIO 

na modalidade de Pregão Eletrônico Nº9.2025-00002, cujas regras e condições também 

estão insertas no edital e processo e vincula-se na íntegra às disposições legais contidas 

na Lei Federal nº 14.133 de 2021, e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXECUÇÃO DO CONTRATO NOS CASOS OMISSOS/ 

GERENCIAMENTO DE RISCO 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17.2. A tabela de gerenciamento de risco, constam no estudo técnico, anexo a este 

Processo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL/REAJUSTE 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

termo de contrato. 

18.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado. 

18.5. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do 

IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

18.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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18.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

18.8. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

18.9. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

18.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

18.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo diário municipal, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA– DO DOMICÍLIO E FORO 

20.1. As partes elegem como domicílio legal o foro da Comarca de Uruará-Pa, 

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

20.2. E por estarem devidamente acordadas, declaram as partes contratantes, 

aceitarem as disposições estabelecidas nas cláusulas deste Instrumento Contratual. 

 

_________________________________ 

Prefeitura municipal de Uruará 

 

 

_________________ 

(nome da empresa) 

Contratada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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